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ESTADO no CEAHA
SECRKl'A.RIA DA .FAZ.KNDA

CONSEI,HO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

merc::u\ori a
contribuitlte
Ação fiscal

KI\'l.RNT A: A1.AM. TnUlSpot1e de
acobe11ad~ por nota fiscal destinada a
haixndo. Cerce31n~nto do direito de defesa.
NULA Decisão por maioria de votos.

RESOLUÇÃO N.O 53 ~/0 9
r CÂMARA

SESSÃO DE: 06/10/1999

PROCESSO DE RECURSO N.o 1/1438/98 AJ .. : 219803196

RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENIO DE la lNST..\NClA

RECORRIDO: li. B. TRANSPORTES LTDA

CONSRLJ1ElRO RELATOR: .JOSÉ PAIVA DE .FRI£lTAS
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A TranspOf1.1dora fbi autuada em viJ1udt;> elE;>transportar mercadoria acobet1arla

pela nota fiscal n" 000021, destinada a contribuinte baix.l(lo de oficio, emitida pela Empresa L.

Maciel Gentil, CGF 06.973.434-8, situada em For1aleza - Ceará.

Em tempo hábil a autuada impugnou o feito fiscal. Jàzendo aH seguintes aJegaçües e

solicitando:

a) a TranspOJ1adora não se respollsabiliza por aIos praticados por tercell'os~

b) a destinatária da me.Tadoria pediu reativaçào cio seu C'.G.F em 2]/05/98. nao

havendo Iná fe na operaçiio;

c) finalizou pedindo a I:MPROCEl>l:NCIA da lidt'.
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A nobre julgadora sltlgulm' nilO aceitou a tt'~:e do autuank por S(' traímo de nola

tiscal de saída, cuja mercadoria é re~neíida para simples consc.l10 o sem adentnu' 110 m&rito da

questão, decidiu-se pelaN(JLIDADEr:~o processo, nos lenuos do ru1. 36 da lei 12.607/96.;,

O ilustre consultor "tributário, em seu pm"ecer nO 383/99, discordou cio

entendilllellto da nobre julgadora singular, P0l'qu3l1tOo AI., a nota fiscal e o tellllO de rete$lção de

mercadorias e documentos fiscais, comprovam, sem sombra de dúvida, a acusaçHo Jiscal.

Assim, não houve cercé~mlento do direito de detl~sa.deve o proct'sso retornar fi ] a

Instância, para apreciação do mérito da dem~.Ulda,€'ntendimento adotado pelo douto Procu1"ndor
do Estado, no parecer n° 466/99 - fls. 48/50.

Í~O RELATÓRIO.
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VOTO DO RELATOR:

Concluído o relato, eis que passo ao voto.

O transp0l1e de mercadoria acober1ada por nota fisca! destinada a cOlltribllint~

baixado de olIcio é o marco inicial da presente demanda.

E1U sua defesa, bastante sucinta, a auhmda considerando-se sem a mínima culpa,

solicitou a Improcedência do feito fiscaJ, enquanto que no julgamento de la JnstfUlci~, foi

declarada a Nulidade do AI., nos t.enllos do mio 36 da Lei 12.607í96.

"Art. 36 - São absolutamente nulos os atos praticados por autoridade

inc.~ompetente 011 impedida, 011 (Ompreteri~'ão do direito de defesél. deHud •• a

nulidade ser ded~lfada de oficio."

A doula Procuradoria Geral do Estado, discord~.Uldo da te~e do julgmllento
•.. -' .
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singular, propôs o retomo do processo a 1a Jm:tância para apreciação do mérito da lidé;

que foi aqui apreciado t' negado por maioria de votOl-l.

Isto posto e por tudo que dos autos consta. volo no scnlido de cOlrlimmr a Nulidadt3

Absoluta da ação fisca!, em desacordo COtll o pm'c'cer do douto Procurador do Estado .

.É O VOTO
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REClJRSOs:1

PRESID1:'::NTE
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Pai"a de Freitas

CONSELUKlRO RELATOR
() {' '~.~f\~ I ~ hu 'J"ttt~ IA-U. \;I"J ~ ('~"'--

\,\i hIcha Ma Parellte Acmar
1__-

CONSELHF

Albprto <:

CONSELllEJR()

CONSELI fEtR O

DI£ClSAo:

acompmUIanun o parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.

Vistos, discutidos e exmninados os presentes autos, em que é rl"conente CIH,llJ .•A JJE"í.
ml~'

JULGAl\iENTO DE 18 INSTÂNCIA e recolTido H. B. TRANSPORTES LIDA lll:!!
lq>i:'
mi'"

. iJlf

RESOLVEM os membros da la Câmara do Çonselho de ReclU'S?s Tributários, f!~:
por maIOna de votos e em grau de preliminar, conhecer do recm'so oficial interposto, negar-lhe ~~

provimento, no sentido de confinuar a decisão declaratória de NULIDADE ABSOLUTA do 'r
processo, em fàce do cerceamento do direito de defesa elo llullmdo, nos lermos proposfof.: l)Plo'~

!

conselheiro relator e em desacordo com o parecer da douta Procuradoria Geral do Estado. que;
"foi contrário a preliminar argüida, Foram votos vencidos os dos ilustres conselheiros Moncir~'

José Barreira Danziato, José 1\.13ria Vieira Mota e Alfi-edo Rogério Gomes de brito, que>
:1
I

SAl,A ))A S:ESSÕJl~S nA 2a cAJ\IARA no CONSJO .•HO JJE

TRInlf[t\RIOS em lrortaJeza, 19 Ode outubro de 1999.

CONSELHEJRA

José Maria Vieira Mo ')

PROCURADOR DO ESTADO
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